
 

 

      

S3-C 4T1 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais  

 

Processo nº 10980.939618/2009-75 

Recurso Voluntário 

Acórdão nº 3401-007.496  –  3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 

Sessão de 23 de junho de 2020 

Recorrente CAPITAL  BRASIL COMERCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA  

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

(IPI) 

Exercício: 2006 

COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS VENCIDOS. MULTA E JUROS 

MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Não há que se falar em exclusão da multa moratória decorrente de declaração e 

pagamento a destempo de tributo sujeito a lançamento por homologação, como 

é o caso do Imposto sobre Produtos Industrializados, conforme reiterada 

jurisprudência do STJ.  

APLICAÇÃO DA SELIC SOBRE O RESSARCIMENTO DE IPI. 

POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA.  

O Acórdão atacado firmou-se na inexistência de previsão legal para aplicar 

SELIC sobre o pedido de ressarcimento de IPI, bem como no fato de se tratar 

de mera liberalidade (incentivo fiscal), diferenciando-a de restituição (espécie 

de repetição de indébito), razão pela qual não deve incidir a referida taxa.  

Recurso Voluntário Improcedente. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso. 

(documento assinado digitalmente) 

Tom Pierre Fernandes da Silva – Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

João Paulo Mendes Neto - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Tom Pierre Fernandes da 

Silva (Presidente, Mara Cristina Sifuentes, Oswaldo Gonçalves de Castro Neto, Lázaro Antônio 

Souza Soares, Fernanda Vieira Kotzias, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, João Paulo 

Mendes Neto e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (Vice-Presidente). 
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 Exercício: 2006
 COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS VENCIDOS. MULTA E JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 Não há que se falar em exclusão da multa moratória decorrente de declaração e pagamento a destempo de tributo sujeito a lançamento por homologação, como é o caso do Imposto sobre Produtos Industrializados, conforme reiterada jurisprudência do STJ. 
 APLICAÇÃO DA SELIC SOBRE O RESSARCIMENTO DE IPI. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
 O Acórdão atacado firmou-se na inexistência de previsão legal para aplicar SELIC sobre o pedido de ressarcimento de IPI, bem como no fato de se tratar de mera liberalidade (incentivo fiscal), diferenciando-a de restituição (espécie de repetição de indébito), razão pela qual não deve incidir a referida taxa. 
 Recurso Voluntário Improcedente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Tom Pierre Fernandes da Silva � Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 João Paulo Mendes Neto - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Tom Pierre Fernandes da Silva (Presidente, Mara Cristina Sifuentes, Oswaldo Gonçalves de Castro Neto, Lázaro Antônio Souza Soares, Fernanda Vieira Kotzias, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, João Paulo Mendes Neto e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (Vice-Presidente).
  Para fins de relato do ocorrido até então nestes autos, reproduz-se o relatório produzido pela DRJ de origem:
Trata o presente de declarac¸a~o de compensac¸a~o cujo direito credito´rio, advindo de pedido de ressarcimento, foi insuficiente para a total homologac¸a~o dos de´bitos, em raza~o de estarem vencidos, o que acarretou a incide^ncia dos encargos morato´rios (multa e juros).
Tempestivamente o interessado manifestou sua inconformidade alegando, em si´ntese, que, conforme a jurisprude^ncia, doutrina, princi´pios constitucionais e legais citados, ao transmitir o PERDCOMP, ainda que com de´bitos vencidos, teria extinto o cre´dito tributa´rio por compensac¸a~o espontaneamente, ao teor do artigo 138 do CTN, portanto requereu:

A DRJ de Ribeirão Preto (SP), por meio de sua 2ª Turma, decidiu de forma unânime, pela improcedência da Manifestação de Inconformidade nos termos que indicam a ementa, reproduzida abaixo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Peri´odo de apurac¸a~o: 01/01/2006 a 31/03/2006
COMPENSAC¸A~O. DE´BITOS VENCIDOS. MULTA. JUROS.
Na compensac¸a~o de cre´ditos com de´bitos de espe´cies diferentes ja´ vencidos, cabi´vel a imputac¸a~o de multa de mora e juros de mora sobre os de´bitos na~o recolhidos nos prazos legalmente estabelecidos.
DENU´NCIA ESPONTA^NEA. EXIGE^NCIA DA MULTA DE MORA.
A multa de mora e´ aplica´vel naqueles casos em que, embora espontaneamente, o recolhimento do cre´dito tributa´rio pelo contribuinte se de^ apenas apo´s a data de vencimento.
RESSARCIMENTO DE IPI. INCIDE^NCIA DA TAXA SELIC.
Inexiste previsa~o legal para abonar atualizac¸a~o moneta´ria ou acre´scimo de juros equivalentes a` taxa SELIC a valores objeto de ressarcimento de cre´dito de IPI.
Manifestac¸a~o de Inconformidade Improcedente Direito Credito´rio Na~o Reconhecido
Diante disso, a sociedade empresária interpôs o presente Recurso Voluntário, pleiteando o reconhecimento de inexistência de crédito tributário decorrente da aplicação de multa pelo atraso no cumprimento da obrigação principal (com base na denúncia espontânea), bem como a aplicação da SELIC sobre os valores a serem ressarcidos. 
É o relatório.
  
 Conselheiro João Paulo Mendes Neto, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e cumpre com as demais formalidades exigidas no ordenamento, razão pela qual dele conheço. 
O acórdão desafiado por este Recurso Voluntário possui duas frentes principais de argumentação: a pretensão de desconstituir a obrigação decorrente da aplicação de multa e a aplicação de SELIC sobre os valores a serem ressarcidos. Adianto, desde logo, que sobre os pontos trazidos no acórdão não merece ser anulado ou reformado, visto que decidido no estrito limite do que prevê a legislação. 
Da cobrança de multa e da denúncia espontânea
A denúncia espontânea é importante instrumento de política tributária no ordenamento jurídico brasileiro e possui forte caráter axiológico, visto que tem por objetivo evitar que o contribuinte que espontaneamente apresenta infração própria perante a autoridade fiscal. 
Ela tem previsão no artigo 138 do Código Tributário Nacional:
Art. 138. A responsabilidade e´ exclui´da pela denu´ncia esponta^nea da infrac¸a~o, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depo´sito da importa^ncia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apurac¸a~o. 
Para´grafo u´nico. Na~o se considera esponta^nea a denu´ncia apresentada apo´s o ini´cio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizac¸a~o, relacionados com a infrac¸a~o. 
Como se pode observar a partir da leitura do parágrafo único, o benefício da denúncia espontânea tem como fator temporal limitador o início do procedimento administrativo ou medida de fiscalização, isto é, iniciada medida de fiscalização ou o próprio procedimento, não será conferido ao contribuinte os benefícios próprios do instituto, uma vez que a conduta careceria de uma das características principais daquele, qual seja a espontaneidade. 
O marco temporal que cessa a possibilidade de gozo da exclusão de responsabilidade pode ser melhor delimitado a partir da leitura do artigo 7º do Decreto 70.235/72:
Art. 7o O procedimento fiscal tem ini´cio com:
I - o primeiro ato de ofi´cio, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigac¸a~o tributa´ria ou seu preposto;
II - a apreensa~o de mercadorias, documentos ou livros;
III - o comec¸o de despacho aduaneiro de mercadoria importada.
§ 1o O ini´cio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relac¸a~o aos atos anteriores e, independentemente de intimac¸a~o a dos demais envolvidos nas infrac¸o~es verificadas.
§ 2o Para os efeitos do disposto no §1o, os atos referidos nos incisos I e II valera~o pelo prazo de sessenta dias, prorroga´vel, sucessivamente, por igual peri´odo, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos.
Ocorre, porém, que o fator determinante que ensejou a controvérsia jurídica em tela se da sobre a incidência ou não de multa moratória na hipótese do artigo 138 do CTN. A melhor exegese do instituto parece ser aquela que não afasta a incidência da multa moratória, pelas razões que passam a ser expostas. 
Os fatos que serão analisados são indiscutíveis, pois o próprio contribuinte os admite nos seguintes termos:
A Recorrente a` data da compensac¸a~o com o Cre´dito 100% reconhecido nos termos acima referidos era devedora dos tributos cuja compensac¸a~o vinculou a`quele cre´dito atrave´s de Declarac¸a~o de Compensac¸a~o.
Tais de´bitos em aberto ocorriam por descompasso no fluxo de caixa da Recorrente que a levou a impossibilidade do pagamento dos tributos em questa~o no prazo regulamentar.
Na~o obstante, ta~o logo apurou o cre´dito constante dos autos do presente processo providenciou a sua compensac¸a~o de livre e esponta^nea vontade, antes que qualquer procedimento fiscal fosse deflagrado e que tais cre´ditos tributa´rios lhe fossem exigidos de oficio pela autoridade fazenda´ria competente e mais, antes de te^-los declarado em sua DCTF � Declarac¸a~o de De´bitos e Cre´ditos Tributa´rios Federais o que configuraria o lancamento definitivo do cre´dito nos termos da jurisprude^ncia do Egre´gio ST) (Su´mula 360-ST3).
Ocorreu, portanto, por parte da Recorrente, a denu´ncia esponta^nea, seguida da correspondente liquidac¸a~o do de´bito � ambas via declarac¸a~o de compensaca~o.
Diante disto, apurou o principal em aberto e os correspondentes juros devidos, deixando de considerar a multa face a` sua exclusa~o diante da denu´ncia esponta^nea, compensando, assim, somente a parcela do principal e dos juros e deixando, consequ¨entemente, de compensar a parcela da multa por ser indevida.
(Fl. 107-108 dos autos)
Como fora admitido de forma expressa, a conduta a ser analisada para fins de incidência ou não da exclusão da responsabilidade pelo pagamento de multa moratória é justamente a dita ¨impossibilidade do pagamento dos tributos em questão no prazo regulamentar¨. 
Não se deve confundir a multa de ofício (prevista no artigo 44 da Lei 9.430/98) com a multa moratória (artigo 61 do mesmo diploma legal). Enquanto a denúncia espontânea presume o cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação tributária. Caso extemporâneo o cumprimento da obrigação acessória, o contribuinte não deixará de estar obrigado ao pagamento de multa moratória, pois como já foi visto acima, ela não se confunde com a multa de ofício, decorrente da obrigação principal. 
Nesse mesmo sentido caminha a Solução de Consulta nº 233 � COSIT:
Assunto: Normas de Administrac¸a~o Tributa´ria
DENU´NCIA ESPONTA^NEA. FORMA DE INSTRUMENTALIZAC¸A~O
A configurac¸a~o da denu´ncia esponta^nea deve necessariamente obedecer aos preceitos do artigo 138 do Co´digo Tributa´rio Nacional (CTN), sob pena de sua inocorre^ncia. A instrumentalizac¸a~o da denu´ncia esponta^nea se da´ por meio das declarac¸o~es em cumprimento a obrigac¸o~es acesso´rias previstas na legislac¸a~o tributa´ria.
DENU´NCIA ESPONTA^NEA. MULTA DE MORA E MULTA PUNITIVA
Atendidos os requisitos do art. 138 do CTN, a denu´ncia esponta^nea afasta a aplicac¸a~o de multa, inexistindo, nesse caso, diferenc¸a entre multa morato´ria e multa punitiva.
A prestac¸a~o a destempo da obrigac¸a~o acesso´ria pelo sujeito passivo, para configurar denu´ncia esponta^nea da obrigac¸a~o principal, na~o o elide da multa referente ao descumprimento da obrigac¸a~o acesso´ria, posto que, sa~o obrigac¸o~es auto^nomas.
A comunicac¸a~o da infrac¸a~o tributa´ria e pagamento do tributo nos termos do art. 138 do CTN na~o impede o lanc¸amento da multa pelo atraso no descumprimento das obrigac¸o~es acesso´rias a que estava sujeita. 
(Grifou-se parte da ementa da Solução de Consulta)

Por fim, é importante destacar que o contribuinte assume que ¨cumpriu assim, fielmente as disposic¸o~es legais que regem o beneficio fiscal a que tem direito tendo tido, como decorre^ncia, reconhecido pela nobre autoridade fiscal que levou a cabo o procedimento fiscal de verificac¸a~o do direito da Recorrente, 100% (cem por cento) do cre´dito pleiteado¨ (fl.107). Como se pode ver, o que se desejou neste procedimento foi, por meio do reconhecimento de crédito, obter os benefícios da denúncia espontânea, o que já fora rechaçado pela jurisprudência do STJ:
TRIBUTA´RIO. COMPENSAC¸A~O. CONDIC¸A~O RESOLUTO´RIA. DENU´NCIA ESPONTA^NEA.
REQUISITOS. INOCORRE^NCIA. AC¸A~O DECLARA TO´RIA. IMPROCEDE^NCIA.
1. A jurisprude^ncia do Superior Tribunal de Justic¸a consolidou-se no sentido de que e´ incabi´vel a aplicac¸a~o do benefi´cio da denu´ncia esponta^nea, previsto no art. 138 do CTN, aos casos de compensac¸a~o tributa´ria, justamente porque, nessa hipo´tese, a extinc¸a~o do de´bito estara´ submetida a` ulterior condic¸a~o resoluto´ria da sua homologac¸a~o pelo fisco, a qual, caso na~o ocorra, implicara´ o na~o pagamento do cre´dito tributa´rio, havendo, por conseque^ncia, a incide^ncia dos encargos morato´rios. Precedentes.
2. A ac¸a~o declarato´ria proposta pelos contribuintes deve ser julgada improcedente, com a inversa~o dos o^nus sucumbenciais, ja´ que a questa~o controvertida posta nos autos diz respeito unicamente a` aplicac¸a~o do benefi´cio da denu´ncia esponta^nea quando o cre´dito tributa´rio for pago via compensac¸a~o.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1704799/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2019, DJe 11/06/2019)
(Grifou-se)
A favor do mesmo teor argumentativo caminha a Solução de Consulta (COSIT) mencionada cima: ¨a denu´ncia esponta^nea e a compensac¸a~o sa~o institutos incompati´veis, dado que a compensac¸a~o, a despeito de extinguir o cre´dito tributa´rio, ale´m de na~o o fazer de forma definitiva, vez que exige homologac¸a~o posterior, necessariamente exige para sua procede^ncia, na~o so´ a existe^ncia do cre´dito � com todas as condic¸o~es legais � como o de´bito deve ser corrigido com multa e juros de mora. Portanto, na~o ha´ que se aplicar a` compensac¸a~o os mesmos efeitos do art. 138 do CTN, dado que sa~o incompati´veis o art. 138 com o art.170 do CTN e o art. 74 da Lei no 9.430, de 1996.¨
Por todo o exposto, não assiste razão a sociedade empresária ao requerer a exclusão da multa moratória 
Da incidência de SELIC e o julgamento do STJ 
Quanto ao o pedido da incidência de SELIC o seu direito de obter atualização pela destes valores a serem ressarcidos não merece guarida por este Conselho Administrativo, já que não há inércia da Administração Pública no caso concreto e a com a DCOMP extingue o crédito. 
A DRJ de origem quando do julgamento da Manifestação de Inconformidade fez questão de diferenciar ressarcimento de restituição, sendo esta última espécie de repetição de indébito e, por representar verdadeiro desembolso por parte do contribuinte, deve ter seu potencial de compra mantido por meio da incidência de atualização financeira. Do contrário, o voto condutor argumenta que os valores a serem ressarcidos representam benefício tributário, razão pela qual não gera a necessidade de incidir SELIC sobre os referidos valores. 
Reproduz-se abaixo parte da fundamentação da decisão atacada (fl. 99):
Conforme se pode verificar, todos os dispositivos legais acima referem-se a compensac¸a~o ou restituic¸a~o, que sa~o espe´cies do ge^nero repetic¸a~o de inde´bito. Portanto, e´ lo´gico inferir que a restituic¸a~o e a compensac¸a~o pressupo~em a existe^ncia de um pagamento anterior efetuado pelo sujeito passivo, pagamento este indevido ou efetuado em montante maior do que aquele que seria devido.
Ora, no caso dos autos o suposto cre´dito que o sujeito passivo pleiteou na~o se originou de nenhum inde´bito tributa´rio, uma vez que resultante do incentivo fiscal referido nos para´grafos precedentes.
Tratando-se de incentivo fiscal, consubstancia-se em mera liberalidade do sujeito ativo do tributo que, ao renunciar a` receita sobre a qual teria direito, decidiu faze^-lo sem a aplicac¸a~o de correc¸a~o moneta´ria ou de juros, dado o sile^ncio das ja´ revogadas normas especi´ficas do cre´dito-pre^mio e da refere^ncia efetuada ta~o-somente em relac¸a~o a` repetic¸a~o de inde´bito, nas normas acima transcritas.
Pelo exposto conheço do recurso voluntário, para no mérito negar-lhe provimento.  
(documento assinado digitalmente)
João Paulo Mendes Neto 
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Relatório 

Para fins de relato do ocorrido até então nestes autos, reproduz-se o relatório 

produzido pela DRJ de origem: 

                                                                       

                                                                  

                                                             

acarretou a                                                     

                                                            

                                                                

                                                                       

ain                                                                    

                                                                    

requereu: 

 

A DRJ de Ribeirão Preto (SP), por meio de sua 2ª Turma, decidiu de forma 

unânime, pela improcedência da Manifestação de Inconformidade nos termos que indicam a 

ementa, reproduzida abaixo: 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - 

IPI 
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A multa de mora                                           

                                                                        

                                        

                                                

                                                                       

                                                                        

                

                                                                   

Reconhecido 

Diante disso, a sociedade empresária interpôs o presente Recurso Voluntário, 

pleiteando o reconhecimento de inexistência de crédito tributário decorrente da aplicação de 

multa pelo atraso no cumprimento da obrigação principal (com base na denúncia espontânea), 

bem como a aplicação da SELIC sobre os valores a serem ressarcidos.  

É o relatório. 

   

Voto            

Conselheiro João Paulo Mendes Neto, Relator. 

O Recurso Voluntário é tempestivo e cumpre com as demais formalidades 

exigidas no ordenamento, razão pela qual dele conheço.  

O acórdão desafiado por este Recurso Voluntário possui duas frentes principais de 

argumentação: a pretensão de desconstituir a obrigação decorrente da aplicação de multa e a 

aplicação de SELIC sobre os valores a serem ressarcidos. Adianto, desde logo, que sobre os 

pontos trazidos no acórdão não merece ser anulado ou reformado, visto que decidido no estrito 

limite do que prevê a legislação.  

Da cobrança de multa e da denúncia espontânea 

A denúncia espontânea é importante instrumento de política tributária no 

ordenamento jurídico brasileiro e possui forte caráter axiológico, visto que tem por objetivo 

evitar que o contribuinte que espontaneamente apresenta infração própria perante a autoridade 

fiscal.  

Ela tem previsão no artigo 138 do Código Tributário Nacional: 

Art                                                                 

                                                                       

                                                                

autoridade administrativa, quando o montante do                    
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Como se pode observar a partir da leitura do parágrafo único, o benefício da 

denúncia espontânea tem como fator temporal limitador o início do procedimento administrativo 

ou medida de fiscalização, isto é, iniciada medida de fiscalização ou o próprio procedimento, não 

será conferido ao contribuinte os benefícios próprios do instituto, uma vez que a conduta 

careceria de uma das características principais daquele, qual seja a espontaneidade.  

O marco temporal que cessa a possibilidade de gozo da exclusão de 

responsabilidade pode ser melhor delimitado a partir da leitura do artigo 7º do Decreto 

70.235/72: 

                                              

  -                                                                       

                                                                   sto; 

   -                                                   

    -                                                         

                                                                         

                                                                       

                                             

                                                                           

                                                                         

                                         rito que indique o 

prosseguimento dos trabalhos. 

Ocorre, porém, que o fator determinante que ensejou a controvérsia jurídica em 

tela se da sobre a incidência ou não de multa moratória na hipótese do artigo 138 do CTN. A 

melhor exegese do instituto parece ser aquela que não afasta a incidência da multa moratória, 

pelas razões que passam a ser expostas.  

Os fatos que serão analisados são indiscutíveis, pois o próprio contribuinte os 

admite nos seguintes termos: 

                                                                  

                                                                      

                                                              

                                                                     

                                                                      

                               

                                                                        

                                                                       

                                                                   

                                                                   

                                         -                          — 

                                                                         

                                                                   

                       -ST3). 
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                                               —                      

                

                                                                      

                                                                      

                                                              

                                                                   

parcela da multa por ser indevida. 

(Fl. 107-108 dos autos) 

Como fora admitido de forma expressa, a conduta a ser analisada para fins de 

incidência ou não da exclusão da responsabilidade pelo pagamento de multa moratória é 

justamente a dita ¨impossibilidade do pagamento dos tributos em questão no prazo 

regulamentar¨.  

Não se deve confundir a multa de ofício (prevista no artigo 44 da Lei 9.430/98) 

com a multa moratória (artigo 61 do mesmo diploma legal). Enquanto a denúncia espontânea 

presume o cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação tributária. Caso 

extemporâneo o cumprimento da obrigação acessória, o contribuinte não deixará de estar 

obrigado ao pagamento de multa moratória, pois como já foi visto acima, ela não se confunde 

com a multa de ofício, decorrente da obrigação principal.  

Nesse mesmo sentido caminha a Solução de Consulta nº 233 – COSIT: 

                                            

                                                 

                                                                    

                                                                     

                                                                      

                                                                      

                                    

                                           

PUNITIVA 

                                                                  

                                                                      

                                  

                                                                    

                                                                  

elide da multa referente ao de                                     

                                     

                                                                

                                                                

                                                                

sujeita.  

(Grifou-se parte da ementa da Solução de Consulta) 
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Por fim, é importante destacar que o contribuinte assume que                 

                                                                                                

                                                                                             

                                                                                    (fl.107). 

Como se pode ver, o que se desejou neste procedimento foi, por meio do reconhecimento de 

crédito, obter os benefícios da denúncia espontânea, o que já fora rechaçado pela jurisprudência 

do STJ: 

                                               

                     

                                              

               

                                                              -      

                                                                

                                                                  

                                                                    

                                                                    

                                                                  

                                                                

                                  

                                                                     

                                                                      

                                                                     

                                                                          

             

3. Agravo interno desprovido. 

(AgInt nos EDcl no REsp 1704799/PR, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2019, DJe 11/06/2019) 

(Grifou-se) 

A favor do mesmo teor argumentativo caminha a Solução de Consulta (COSIT) 

mencionada cima:                                                                           

                                                                                              

                                                                                             

                               –                               –                        

corrigido com multa e juros de mora. Portanto                                         

                                                                                          

CTN e o art. 74 da Lei no 9.430, de 1996.¨ 

Por todo o exposto, não assiste razão a sociedade empresária ao requerer a 

exclusão da multa moratória  

Da incidência de SELIC e o julgamento do STJ  

Quanto ao o pedido da incidência de SELIC o seu direito de obter atualização pela 

destes valores a serem ressarcidos não merece guarida por este Conselho Administrativo, já que 

não há inércia da Administração Pública no caso concreto e a com a DCOMP extingue o crédito.  
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A DRJ de origem quando do julgamento da Manifestação de Inconformidade fez 

questão de diferenciar ressarcimento de restituição, sendo esta última espécie de repetição de 

indébito e, por representar verdadeiro desembolso por parte do contribuinte, deve ter seu 

potencial de compra mantido por meio da incidência de atualização financeira. Do contrário, o 

voto condutor argumenta que os valores a serem ressarcidos representam benefício tributário, 

razão pela qual não gera a necessidade de incidir SELIC sobre os referidos valores.  

Reproduz-se abaixo parte da fundamentação da decisão atacada (fl. 99): 

Conforme se pode verificar, todos os dispositivos legais acima referem-

se a                                                                     

                                                                       

                                                                       

passivo, pagamento este indevido ou efetuado em montante maior do que 

aquele que seria devido. 

                                                                        

                                                                         

                                      os precedentes. 

        -                                     -                        

                                                                           

                     -                                               

                                                                     -

                                   -                                  

                                        

Pelo exposto conheço do recurso voluntário, para no mérito negar-lhe provimento.   

(documento assinado digitalmente) 

João Paulo Mendes Neto
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